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 Ementa

Modelos de gestão pública: patrimonialista, burocrático, gerencialista e a coprodução. Administração pública no Brasil: estrutura da
administração direta e indireta. As reformas na administração pública brasileira e suas estratégias. Noção de serviço público: caracterização,
tipologia e significado. Gerenciamento dos serviços públicos: funções administrativas. Planejamento, organização, liderança, controle. Tipos de
serviços públicos e suas peculiaridades.

 Objetivo geral

GERAL: compreender a relação entre modelos de administração pública, a estruturação do serviço público e as diferentes formas de provisão
de serviços públicos na atualidade.

 Objetivo específico

ESPECÍFICOS:
a. Identificar características do contexto contemporâneo, os principais desafios públicos e sua relação com modelos organizacionais e a
atuação do gestor público.
b. Conhecer características dos principais modelos de administração pública, suas interfaces e delimitações.
c. Conhecer diferentes estruturas de serviço público e os processos de gestão associados a elas.
d. Identificar particularidades dos diferentes tipos de serviços públicos e os modelos, processos e instrumentos para sua provisão.
e. Conhecer e sistematizar aprendizagens sobre potenciais e limites das reformas e inovações no setor público.
f. Explorar experiências contemporâneas para o design e a implementação de serviços públicos.

 Conteúdo programático

1. Contexto contemporâneo, modelos de administração pública e a atuação do gestor público
1.1 Tendências, inovações, limites e desafios contemporâneos da administração pública e da provisão de serviços públicos
1.2 Modelos de administração pública, serviço público e provisão de serviços públicos
1.3 Serviço público e os campos de atuação do gestor público
1.4 Combinações, hibridismos e dilemas da administração pública na atualidade

2. Reforma e inovação no setor público
2.1 As reformas do Estado e da administração pública no Brasil: histórico, avanços, limites e perspectivas
2.2 Reforma e/ou inovação no setor público? Diferentes abordagens, experiências e tendências
2.3 Falhas, obstáculos e limites das reformas e inovações
2.4 Reformas em pauta no Brasil

3. Serviços Públicos
3.1 As particularidades dos setores de bens e serviços públicos no Brasil - estrutura, legislação, funções de órgãos e esferas de poder, perfil
profissional, financiamento, relações com mercado e cidadania, principais programas e políticas, sistemas de monitoramento e avaliação de
processos e resultados
3.2 As funções gerenciais e o serviço público - design/planejamento; estruturas e processos organizacionais e interorganizacionais;
profissionais, gerenciamento e liderança; articulação e coordenação de grupos de trabalho, redes

Avenida Madre Benvenuta, 2037 - Itacorubi - Florianópolis - SC / CEP: 88035901 / Telefone: (48)3664-8000
Sistema SIGA - Emissão em 04/06/2019 09:40

A autenticidade pode ser vista em www.siga.udesc.br/certidao código: 05868-603B9-E34F4-6AB72-95117 Válido até 11/07/2019



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DE SANTA CATARINA

Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC
CENTRO DE CIÊNCIAS DA ADM. E SOCIOECONÔMICAS - ESAG

Plano de Ensino

intersetoriais e interorganizacionais e engajamento cidadão; controle, monitoramento e avaliação: desempenho e responsividade.
3.3 Governança de empresas públicas, governança intermunicipal e metropolitana, governança interfederativa.
3.4 Capacidades estatais, arranjos institucionais e a implementação de políticas e serviços públicos
3.5 Permanências e inovações na provisão de serviços públicos: experiências nacionais e internacionais.

Prova Individual I

Prova Individual II

Preparação e apresentação de tema/setor em grupos, incluindo promoção de debate e síntese, conforme roteiro específico.

 Metodologia

PRINCÍPIOS
- Construção coletiva do conhecimento
- Engajamento de todos para a aprendizagem - estudantes, professores, convidados, parceiros
- Compromisso com os acordos e possibilidade de alterá-los mediante negociação coletiva

POSSÍVEIS MEIOS DE INTERAÇÃO E CONSTRUÇÃO
- Pesquisas individuais e em grupo sobre iniciativas e referenciais relativos aos temas da disciplina.
- Exposição e debates em sala de aula, a partir da leitura de textos e pesquisa de exemplos, envolvendo: Professora / Estudantes / Doutorando
/ Convidados
- Trabalhos individuais e em pequenos grupos
- Resposta às questões de cada unidade/texto
- Atividades extraclasse
- Trabalho de pesquisa - referenciais teóricos e práticos e apresentações em aula
- Análise e interpretação de textos e artigos
- Contribuições espontâneas para construção da disciplina
- Textos, sites, imagens, filmes, vídeos, webinars, músicas, teatro
- Possíveis visitas a organizações
- Discussão de casos e exemplos

 Sistema de avaliação

- Prova Individual I: 30% (Aula 8)
- Prova Individual II: 40% (Aula 17)
- Preparação e apresentação tema/setor + debate + síntese: 30% (conforme roteiro específico)
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A Resolução nº 039/2015 - CONSEPE regulamenta o processo de realização de provas de segunda chamada.

O acadêmico regularmente matriculado que deixar de comparecer a qualquer das avaliações nas datas fixadas pelo professor, poderá solicitar
segunda chamada desta avaliação através de requerimento por ele assinado, ou por seu representante legal, entregue na Secretaria de
Ensino de Graduação e/ou Secretaria do Departamento, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de realização da avaliação,
sendo aceitos pedidos, devidamente comprovados e que se enquadrem em uma das seguintes situações:

I - problema de saúde do aluno ou parente de 1ºgrau, devidamente comprovado, que justifique a ausência;
II - ter sido vítima de ação involuntária provocada por terceiros, comprovada por Boletim de Ocorrência ou documento equivalente;
III - manobras ou exercícios militares comprovados por documento da respectiva unidade militar;
IV - luto, comprovado pelo respectivo atestado de óbito, por parentes em linha reta (pais, avós, filhos e netos), colaterais até o segundo grau
(irmãos e tios), cônjuge ou companheiro (a), com prazo de até 5(cinco) dias úteis após o óbito;
V - convocação, coincidente em horário, para depoimento judicial ou policial, ou para eleições em entidades oficiais, devidamente comprovada
por declaração da autoridade competente;
VI - impedimentos gerados por atividades previstas e autorizadas pela Chefia de Departamento do respectivo curso ou instância hierárquica
superior, comprovada através de declaração ou documento equivalente;
VII - direitos outorgados por lei;
VIII - coincidência de horário de outras avaliações do próprio curso, comprovada por declaração da chefia de departamento;
IX ? convocação para competições oficiais representando a UDESC, o Município, o Estado ou o País;
X ? convocação pelo chefe imediato, no caso de acadêmico que trabalhe, em documento devidamente assinado e carimbado, contendo CNPJ
da empresa ou equivalente, acompanhado de documento anexo que comprove o vínculo empregatício, como cópia da carteira de trabalho ou
do contrato.
Parágrafo único - O requerimento deverá explicitar a razão que impediu o acadêmico de realizar a avaliação.

Informações sobre realização de Prova de 2ª Chamada

Avenida Madre Benvenuta, 2037 - Itacorubi - Florianópolis - SC / CEP: 88035901 / Telefone: (48)3664-8000
Sistema SIGA - Emissão em 04/06/2019 09:40

A autenticidade pode ser vista em www.siga.udesc.br/certidao código: 05868-603B9-E34F4-6AB72-95117 Válido até 11/07/2019


